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      “Não tem sentido livrarmo-nos do passado para pensar apenas no futuro. Até o fato de nisto se acreditar já é uma ilusão perigosa. A oposição entre passado e futuro é absurda. O futuro não nos traz nada, não nos dá nada; somos nós que, para construí-lo, temos que lhe dar tudo, dar-lhe até nossa vida. Mas para dar, é necessário possuir; e nós não possuímos outra vida, outro sangue, além dos tesouros herdados do passado e dirigidos, assimilados, recriados por nós. Entre todas as exigências da alma humana, nenhuma é mais vital que a do passado”.

      



      (Simone Weil, A Condição Humana, 1949)

    

  


  
    Sumário


    Folha de rosto


    Página de Créditos


    Dedicatória


    Agradecimentos


    Epígafre


    Introdução


    Capítulo 1: Organizações Internacionais – Agentes que se Autointerpretam?


    1. Definição


    2. Organizações Internacionais como objetos de estudo nas Relações Internacionais


    3. Anthony Giddens


    3.1 A Teoria da Estruturação


    3.2 Reflexivismo e Modernização


    4. Ernst Haas


    4.1 Haas nos anos 1960, Neo-Funcionalismo


    4.2 Haas nos anos 1990, “proto-construtivismo”


    5. Giddens e Haas: sobreposições, sinergias, incongruências


    Capítulo 2: Operações de Manutenção da Paz (OMPs)


    1. Visão Panorâmica


    2. Gerações das OMPs


    3. Problematização


    4. O processo de Feedback e o desenho institucional das OMPs na ONU


    4.1 Conselho de Segurança (CS)


    4.2 Secretariado


    4.2.1 Secretário-Geral (SECGEL)


    4.2.2 Departamento de Operações de Manutenção da Paz (DOMP)


    4.3 Assembleia-Geral (AG)


    4.3.1 Comitê Especial sobre Operações de Manutenção da Paz (CEOMP)


    5. Formação de uma Operação de Manutenção da Paz


    5.1 A Autorização


    5.2 A Logística


    5.3 O Financiamento


    5.4 A composição das OMPs


    Capítulo 3: Mudanças Institucionais nas OMPs do Pós-Guerra Fria – de “uma Agenda para a Paz” até o “Relatório Brahimi”


    1. “Uma Agenda para a Paz”


    2. O “Relatório Brahimi”


    3. Modus Operandi da avaliação das mudanças institucionais


    4. Financiamento


    5. O Fator Tempo


    6. O uso da Força nas OMPs


    7. A Segurança do pessoal das OMPs


    8. Parcerias da ONU


    9. Auxílio humanitário


    10. Direitos Humanos


    11. Construção da Paz pós-conflito


    12. Importância dos Policiais Civis


    13. Informação Pública


    14. Meio Ambiente


    15. Reconstrução econômica


    Considerações Finais


    Referências


    Paco Editorial

  


  
    Introdução


    As Organizações Internacionais (doravante, OIs), nas últimas décadas, deixaram de ser apenas um objeto de estudo tradicional das Relações Internacionais (doravante, RIs) – e do Direito Internacional. Seu impacto no cotidiano de milhões de pessoas ao redor do globo as conduziu às páginas dos jornais, a reuniões de tomadores de decisão em todos os níveis de governo e a diversos cenários mundo afora, ora festivos, ora conflituosos – nos quais parte da esperança festejada ou mobilizada repousava em sua atuação específica. Muitas vezes, uma atuação insubstituível.


    Ignorar as OIs é uma tarefa hercúlea e ingrata atualmente. Críticas e louvor não faltam, em doses desiguais. Correntes teóricas, políticos, formadores de opinião, alguém que fosse interpelado por um instituto de opinião pública – todos parecem ter sua versão a respeito do triunfo, tragédia ou mistério das OIs. Os juízos emitidos parecem reclamar para si o direito de opinar, avaliar, monitorar e cobrar resultados de algo que afeta suas vidas de algum modo. Essa polifônica demanda por respostas1 reflete, de vários modos, impactos que as OIs tiveram na vida dos habitantes do planeta Terra.


    Ciente da relevância das OIs na atualidade, o livro que acaba de ser aberto as elege como foco. Ainda que fisicamente ausentes, se fazem presentes e influentes no dia a dia, não apenas nos afazeres acadêmicos. O livro busca lançar um pouco de luz sobre as Relações Internacionais contemporâneas através da análise de uma organização internacional específica – a Organização das Nações Unidas (doravante, ONU).


    A ONU se destaca dentre as OIs por sua universalidade e escopo de atuação, cuja abrangência vai da Segurança Internacional ao Desenvolvimento Sustentável. Essas peculiaridades adquirem relevância. O livro se debruça sobre a influência das OIs no cotidiano de bilhões de pessoas no mundo atual a partir de um ponto privilegiado.


    O livro optou por refletir sobre a atuação da ONU no cenário internacional abordando o período que vai de 1992 a 2000 – os anos imediatamente posteriores ao fim da Guerra Fria. Um contexto de grande importância para as RIs, relacionado com uma série de mudanças. A preocupação do trabalho com a mudança nas RIs tornou desejável a escolha do período referido – mas outro elemento importante (que será explicado a seguir), no entanto, justifica de forma plena esta escolha.


    Dentre as atividades da ONU, o trabalho aborda um conjunto específico destas, relacionadas com um dos objetivos centrais da organização: a manutenção da Paz e Segurança internacionais. Uma das práticas levadas a cabo pela ONU, em mais de meio século de existência, no campo da Paz e Segurança internacionais, foi o mecanismo das operações de manutenção da paz (doravante, OMPs). Estas surgiram como resposta a uma determinada conformação das RIs no período após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). A disputa das superpotências de então, Estados Unidos da América (doravante, EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (doravante, URSS), paralisou no nascedouro o principal organismo da ONU dedicado à manutenção da Paz e Segurança internacionais: o Conselho de Segurança (doravante, CS).


    Uma inovadora alternativa encontrada nesse contexto turbulento foram as OMPs – mecanismos não previstos na Carta constitutiva da organização. De início, as operações foram utilizadas como elemento de dissuasão e separação de dois estados-nações beligerantes, levando a cabo, adicionalmente, tarefas como verificação de acordos de cessar-fogo e monitoramento da zona neutra estabelecida (para evitar provocações e atos de violência capazes de fazer irromper o conflito). O sucesso dessas operações (somado à paralisia do CS durante a Guerra Fria) fez com que elas se tornassem o instrumento padrão de ação da ONU, no campo da Segurança internacional.


    Finda a Guerra Fria, a ONU se tornou o alvo de várias esperança de mudança. O CS havia sido paulatinamente reativado, culminando com a resposta à invasão iraquiana do Kuwait (1991) – primeira vez em que o sistema de segurança coletivo da organização funcionou nos moldes pretendidos por seus criadores2. Novos tipos de conflito passam a reclamar a ação da ONU – conflitos intraestatais, que envolvem uma miríade de atores estatais, subestatais e não estatais. É nesse contexto de rápida mudança, no ano de 1992, que o então Secretário-Geral da ONU, Boutros-Boutros Ghali, apresenta um projeto amplo de reformulação da ação da ONU para a manutenção da Paz e Segurança internacionais: “Uma Agenda Para a Paz”.


    O projeto continha uma série de recomendações relativas às OMPs – reconhecendo sua contribuição e afirmando a necessidade de sua ampliação, em sintonia com as demandas do novo contexto internacional que se delineava no horizonte.


    Nos anos seguintes, as OMPs passam a executar uma série de novas práticas: realizar eleições; treinar forças policiais; reconstruir a infraestrutura institucional de estados afetados por conflitos. Indo além dos limites pretendidos, OMPs foram mecanismos através dos quais a ONU promoveu a criação de novos estados-nação após lutas de independência, caso do Timor Leste (2000).


    No entanto, o desempenho das OMPs nesse período foi alvo de intensa polêmica. Para cada sucesso (inimaginável na Guerra Fria) como o do Timor podia-se contar uma série de retrocessos problemáticos – caso das atuações da ONU na Somália (1993), Ruanda (1994) e na guerra civil na ex-Iugoslávia (1990-1995). As OMPs se tornaram alvo de intensa polêmica dentro e fora da ONU – o que motivou o Secretário-geral Kofi Annan a empreender uma extensa revisão que resultou no “Relatório Brahimi” (2000).


    Fica mais claro, portanto, a escolha do período 1992-2000 no livro, ressaltando a centralidade da ONU como organização internacional associada com esperanças de mudança nas RIs. O livro pretende avaliar, contra o pano de fundo das expectativas geradas, o desempenho da ONU, analisado em termos de mudanças verificadas no repertório de práticas das OMPs no período supracitado.


    Estabelecida a meta do livro, lidemos brevemente com o caminho percorrido até lá. Após breve revisão das contribuições teóricas das RIs para o estudo das OIs, o livro dedica parte de sua extensão a explicitar a ontologia, epistemologia e metodologia adotadas, articuladas a partir do exame de obras dos autores Anthony Giddens e Ernst Haas. Menções ao cotidiano, aos afazeres diários, rotinizados, feitas até o momento não são aleatórias. Elas refletem a opção teórica feita no livro – analisar como práticas sociais rotinizadas ensejam a mudança das próprias relações sociais, num contexto em que os agentes sociais refletem continuamente acerca de suas ações. Agentes sociais (ONU) através de práticas (OMPs), monitoram seu próprio comportamento, produzindo mudança nos padrões e resultados do processo de ação social.


    Em seguida, após delinear o funcionamento dos órgãos da ONU relacionados com as OMPs nos termos do marco teórico adotado, o livro analisa mudanças nos padrões de práticas das OMPs no período 1992-2000. Através do exame de fontes primárias (documentos produzidos pela ONU referentes às práticas das OMPs criadas no período), o processo de mudança nos padrões de práticas de diversas subatividades levadas a cabo pelas OMPs foi analisado nos termos de dois conceitos centrais do marco teórico: Aprendizado e Adaptação. Por fim, o livro traz uma avaliação geral da mudança nas práticas da ONU associadas com as OMPs, agregando as mudanças nas subatividades.


    Assim sendo, o livro foi pensado como modesta, mas útil, contribuição para o estudo, respectivamente, das OMPs, do papel da ONU nas RIs contemporâneas, das OIs como campo de estudo das RIs e, finalmente, para que o leitor não especializado se familiarize com alguns dos ausentes que se fazem presentes em diversos momentos de suas vidas. Olhando para o passado, com o fito de lançar um fio de luz sobre o futuro.


    
      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. A expressão tem equivalente no termo de origem anglo-saxã “accountability”.

      


      
        2. A atuação da ONU na crise da Coreia, nos anos 1950, é alvo de intensa polêmica a respeito – teria sido acionado o sistema de segurança coletivo da ONU ou tratar-se-ia de uma situação excepcional, não prevista na Carta? A este respeito, vide Herz; Hoffmann, 2004, p. 107.

      

    

  


  
    Capítulo 1: Organizações Internacionais – Agentes que se Autointerpretam?


    1. Definição


    As OIs foram alvo de constante investigação no campo das RIs, perpassando os ditos grandes debates formadores da disciplina1 (como parte dos estudos sobre Instituições Internacionais). Podemos caracterizá-las como:


    Associações voluntárias de Estados, estabelecidas por acordo internacional, dotadas de órgãos permanentes, próprios e independentes, encarregadas de gerir interesses coletivos e capazes de expressar vontade juridicamente distinta da de seus constituintes.2


    A participação nas OIs é voluntária; elas são constituídas por um instrumento jurídico específico – que elenca objetivos, estrutura e formas de operação.


    Se considerarmos a anarquia internacional como uma forma específica de ordem social3, vemos que ela se associa a uma miríade de práticas sociais e políticas específicas – mecanismos de estabilização, com variados graus de institucionalização. Normas, regras, leis, procedimentos para resolução de disputas, ajuda humanitária são alguns exemplos de práticas institucionalizadas no sistema internacional anárquico, cuja origem é comumente traçada remontando ao Tratado de Westfália (1648).


    Das diversas formas de levar a cabo as iniciativas de cooperação num sistema internacional anárquico – alianças, multilateralismo, regimes, arranjos ad hoc, segurança coletiva, equilíbrio de poder4 – OIs são a forma mais institucionalizada. Elas são instituições internacionais permanentes – possuem aparatos burocráticos próprios, têm orçamentos, ocupam espaço físico. OIs provêm o espaço social e os recursos necessários para a prática de outras formas de cooperação5 – daí seu protagonismo das no seio das iniciativas de cooperação que derivam da anarquia internacional. OIs proporcionam um espaço físico e social para estados e sociedade civil negociarem, além de uma burocracia que transforma decisões em políticas públicas.


    A rapidez com que decisões dos estados se tornam políticas públicas é um trunfo – e um fardo – nas mãos das OIs. Pode resultar tanto em relevância e expectativa quanto em frustração e ceticismo que dificulta a perpetuação das organizações. OIs também geram mecanismos de aquiescência para as normas e regras criadas no seu interior, pelos estados. Para tal, promovem formas de monitoramento dos estados, com base em dados próprios ou fornecidos pelos próprios estados6. Também promovem solução de controvérsias, no marco de tratados criados pelos estados, e assistência técnica e financeira para implementação das decisões dos tratados. A adequação dos estados às normas e regras geradas nas OIs pode ser entendida tanto como uma decorrência do autointeresse dos estados como do procedimento de criação de normas e seu conteúdo.


    Como manifestado acima, a criação de OIs está relacionada com uma decisão dos estados (em geral, grandes potências). Outros estados, eventualmente, podem obter influência no seu funcionamento. Uma vez criadas pelos estados, OIs não apenas catalisam a cooperação entre seus fundadores. Elas são capazes de agir com certo grau de autonomia frente aos estados constituintes – são agentes sociais. Outras vezes, OIs são fóruns para circulação (legitimação, consolidação, desaparecimento) de ideias –promovendo mudanças no sistema internacional. Os próprios estados, apesar de exercer controle (variado) sobre a atuação das OIs, não estão imunes aos efeitos das mudanças desencadeadas por elas. A criação de normas constitui um processo social complexo. Envolve a formação de conhecimento e a definição de tarefas a serem executadas por outros agentes. Eventualmente, os próprios interesses estatais são redefinidos a partir da interação com OIs. A anarquia internacional possui uma dimensão social.


    Num sistema internacional anárquico, formas de autoridade são descentralizadas7. OIs podem adquirir autoridade e se tornar instituições reconhecidamente indispensáveis na produção de bens públicos. A autoridade das OIs é decorrência de sua eficácia (em termos de satisfação dos interesses de outros agentes). OIs lançam mão do seu caráter burocrático8 para, em analogia com os estados, serem vistas como formas de autoridade racional-legal. Podem, ainda, fazer valer seu conhecimento técnico/informativo para serem reconhecidas como autoridades.


    A multiplicação de OIs, fenômeno especialmente marcante no século XX9, motivou o surgimento de diversas abordagens delas, oriundas ou relacionadas com as RIs. Entretanto, as OIs surgem primordialmente no século XIX, obedecidas quatro condições apontadas por Inis Claude10:


    · A existência de estados soberanos;


    · A ocorrência de intercâmbio significativo entre eles;


    · O reconhecimento por parte dos estados da existência de problemas comuns;


    · O reconhecimento, também pelos estados, da necessidade de criar instituições e métodos sistemáticos para regular suas relações.


    No dizer de Claude, teriam sido fatores impulsionadores para a constituição de OIs: processos de industrialização, mudanças na tecnologia, o Imperialismo, maior interação entre elites e lideranças de movimentos sociais na Europa e EUA. Etapas da trajetória de um sistema internacional anárquico rumo à cooperação fundada em instituições, segundo Claude, incluiriam o Concerto Europeu, o sistema de conferências de Haia e a criação dos bureaus técnicos internacionais, culminando, após a Primeira Guerra Mundial, com a inovadora criação da Liga (ou Sociedade) das Nações.


    A Liga foi criada no esteio de um conceito também inovador para as RIs da época – Segurança Coletiva. Colocada como alternativa ao mecanismo do equilíbrio de poder, a Segurança Coletiva leva a cabo um novo emprego da força armada nas RIs. Os estados se uniriam com um propósito comum – prevenir agressões, não utilizando a força de forma preventiva, mas atuando unidos quando irrompe uma agressão por parte de algum estado. O uso irresistível da força, coletivamente, pelos estados não apenas seria uma resposta eficaz a agressões – seria um poderoso instrumento de dissuasão11. Para tal, é requisito que os estados priorizem o interesse da coletividade de impedir uma agressão, a qualquer momento em que ela for iminente, ao invés de agir com base unicamente no interesse próprio12 – não é por outra razão que o conceito está associado a instituições como as OIs, mais adequadas, em teoria, para o exercício dessa prática. É necessário um alto grau de confiança entre estados – a ideia de que todos irão agir, caso qualquer um seja ameaçado – para que um sistema de segurança coletiva se consolide.


    Havendo uma agressão a qualquer dos estados constituintes da Liga, todos os estados-membros deveriam responder ao agressor, unidos, como se a agressão correspondesse a um ataque às suas próprias soberanias. O efeito dissuasório desse uso coletivo e irresistível da força não se mostrou, porém, eficiente durante o tempo de vida da Liga (1919-1939). A série de guerras territoriais na Europa e Ásia que culminariam com a Segunda Guerra Mundial angariou muitos críticos não somente para a Liga, mas para o conceito de Segurança Coletiva.


    Não obstante o desempenho insatisfatório como mecanismo de Segurança Coletiva, a Liga foi a primeira OI voltada para a ordenação das RI a partir de um conjunto de princípios, procedimentos e regras claramente definidos. Essa característica foi valorizada quanto da criação da ONU, herdeira das esperanças de Segurança Coletiva, revivida durante a negociação entre as potências que venceram a Segunda Guerra Mundial. A ONU não foi apenas mais um esforço de ordenação; representou o ápice do processo de institucionalização de mecanismos de estabilização internacionais.


    A ONU, entretanto, não seria moldada apenas pelas injunções da Segunda Guerra Mundial – dentre as quais temos, por exemplo, uma aliança temporária entre EUA e URSS para a vitória sobre os países do chamado Eixo. A ação da ONU seria, por um extenso período, delineada contra o pano de fundo da Guerra Fria. Após a vitória sobre o Eixo, inexistindo competidores capazes de lhes fazer frente, EUA e URSS passam a competir entre si pela primazia no sistema internacional. A subsequente divisão bipolar do globo se refletiu, na ONU, numa paralisia do órgão encarregado da gestão da Segurança Coletiva, o CS, onde norte-americanos e soviéticos possuíam o direito de vetar quaisquer decisões com as quais não concordassem.


    Durante a Guerra Fria, a ONU não pôde funcionar adequadamente como sistema de Segurança Coletiva. Os estados, por vezes, optaram por constituir OIs regionais incumbidas dessa tarefa. Outra inovação do período – a mais importante, para o presente livro – foi o desenvolvimento, sem precedentes, das operações de manutenção da paz (OMPs), não previsto na Carta constitutiva da ONU. As OMPs ajudariam a organização, na impossibilidade de segurança coletiva, a promover Paz e Segurança internacionais. O sucesso das OMPs possibilitou que estas sobrevivessem à Guerra Fria.


    O fim da Guerra Fria é amplamente considerado como um marco das RIs do século XX. Dentre suas características alvo do interesse dos estudiosos da disciplina, sobressaiu-se a constatação de seu caráter de mudança pacífica13, preservando em funcionamento as instituições internacionais antes existentes (dentre elas, a ONU). Quando a confrontação das superpotências chegou ao fim, o CS foi reativado em meio a renovado otimismo: a ONU poderia finalmente promover segurança coletiva nas RIs.


    Polêmicas sobre a relevância da ONU para as RIs se intensificaram desde a década de 1990, uma vez findada a confrontação global Leste-Oeste que engessou suas atividades14 nos quase 50 anos de Guerra Fria (1947-1991). Coube destaque, no rol das muitas atividades que a organização buscou promover, à manutenção da Paz e Segurança internacionais15. Estudiosos colocaram a ONU no centro de um amplo debate sobre o papel das instituições internacionais numa nova ordem mundial, que produziu frutos significativos na disciplina e cujo desfecho ainda não fomos capazes de determinar.


    Dentre as muitas análises feitas, notáveis foram as tentativas de abordar o processo de mudanças em curso no cenário internacional pela óptica da própria ONU, entendida como uma organização capaz de reavaliar sua atuação pregressa e de mudar suas práticas para se adequar à nova realidade internacional16. Abundaram análises (muitas feitas por estudiosos ligados à própria organização17) propondo reformas da ONU, com os sentidos mais diversos18. Simultaneamente, mudanças institucionais tiveram lugar, com fôlego variado, nos diversos órgãos que compõe o sistema ONU.


    Este livro se insere precisamente nesse momento do debate em RIs centrado na ONU como organização que se autoavalia. Ele se propõe a delinear o processo de autoavaliação da ONU após a Guerra Fria – traduzido em mudanças institucionais – lançando mão de uma abordagem que buscou suporte na teoria social das obras de Anthony Giddens (The Constitution of Society19) e Ernst Haas (When Knowledge Is Power20). Tais abordagens, menos comuns no debate em RIs (tradicionalmente ligado à Ciência Política)21 nos permitem ver organizações internacionais como instituições sociais complexas que estabelecem relações dinâmicas com o ambiente social no qual se situam22 – indo além de meramente maximizar preferências dos estados que a criam23.


    Nas páginas a seguir, investigarei o processo de autoavaliação da ONU após a Guerra Fria na manutenção da Paz e Segurança internacionais, mais especificamente no tocante às operações de manutenção da Paz24, OMPs – mecanismo desenvolvido pela organização durante a Guerra Fria num contexto em que a própria ONU não pôde funcionar como sistema de segurança coletiva25, paralisada pela confrontação ideológico-militar entre duas superpotências com assento e “poder de veto”26 no seu CS.


    O foco do livro contempla as mudanças institucionais intra-ONU referentes às OMPs tomando como referência inicial o documento-projeto de reforma “Uma Agenda Para a Paz”27, feito em 1992 pelo então Secretário-Geral da ONU Boutros-Boutros Ghali a pedido dos estados-membros da organização – alcançando o ano de 2000, quando outro documento referencial é lançado, o “Relatório Brahimi”28, já na gestão de Kofi Annan à frente da Secretaria-Geral, através do qual a organização leva adiante ampla reflexão sobre mudanças institucionais de suas práticas e resultados obtidos desde 1992.


    Tal avaliação, para os fins do livro, considera um conjunto de subatividades das OMPs no período, buscando delinear padrões de mudança que possam ser qualificados como instâncias de aprendizado ou adaptação. A resultante da avaliação (o conjunto das mudanças nas subatividades) permitirá situar o mecanismo das OMP da ONU no interior de um espectro cujos extremos são os conceitos de adaptação e aprendizado.


    Abordo, a seguir, diversas contribuições teóricas nos estudos de OIs desde o surgimento da disciplina de RIs, a fim de localizar abordagens de RIs que abram portas para um intercâmbio com outras ciências sociais (pré-requisito para a análise proposta).


    2. Organizações Internacionais como objetos de estudo nas Relações Internacionais


    A proliferação de teorias, conceitos e debates é uma característica da disciplina de RIs. As diferentes perspectivas buscam explicar a cooperação e o conflito entre os principais agentes do sistema internacional, a produção de mecanismos de estabilização do mesmo e as formas de gerir o sistema internacional na ausência de um aparato ordenador central (à semelhança do estado-nação moderno). OIs são apenas uma dentre diversas temáticas das RIs – as diferentes perspectivas as abordam com graus de interesse que vão do incidental ao focal.


    As OIs são, assim, uma subárea dos estudos de RIs, contida geralmente dentro dos estudos sobre instituições internacionais. Grande parte do debate teórico em RIs nas últimas décadas priorizou o papel, a origem, as dinâmicas e o formato das instituições, além de seu impacto sobre o comportamento dos estados. O estudo das OIs é motivado pela busca por estabilidade, previsibilidade, continuidade nas relações entre estados e outros agentes, salvaguardando o princípio organizador (num contexto anárquico) da soberania. Intensa interação é estabelecida entre estudos teóricos e acontecimentos no mundo. A subárea das OIs está localizada no entrecruzamento de debates teóricos em RIs e processos em curso no sistema internacional.


    Um dos marcos fundadores do estudo das RIs foi o debate efetuado entre realistas e liberais que perpassou as décadas de 1920/30/40. Nesse momento, houve uma tríplice clivagem, separando as OIs, o Direito Internacional e os estudos do Equilíbrio de Poder. Na seara liberal, encontramos as raízes da disciplina das RIs – associada à crença no Progresso e na Razão como antídotos para os flagelos da Primeira Guerra Mundial e como forma de evitar guerras futuras. Diversas propostas de reformulação das RIs tiveram lugar no imediato pós-Primeira Guerra Mundial, dentre elas os famosos 14 Pontos do presidente norte-americano Woodrow Wilson. A partir da década de 1930 (e paralelamente ao esfacelamento da Liga das Nações) advém a crítica realista. As OIs não lidariam adequadamente com o conceito de poder – central no sistema internacional – e seriam opção pouco atraente para estados defenderem seus interesses.


    Deste momento em diante, OIs deixam de ser uma preocupação acadêmica prioritária, dado o predomínio realista manifesto em obras como The 20 Years Crisis (1939) de Edward Carr e Politics Among Nations (1948) de Hans Morgenthau.


    O estudo das OIs renasceria com a proliferação dessa forma organizacional após a Segunda Guerra Mundial – porém, não mais no centro dos debates, mas nas margens do predomínio realista e sem constituir um programa de pesquisa29 integrado. Inicialmente, a preocupação dos estudiosos se volta para os atributos formais das OIs (mandato, procedimentos de votação, cartas constitutivas, estruturas dos comitês). O caráter “descritivo” das análises somente seria quebrado quando surgem estudos sobre tensões entre processos decisórios formais e contingências da política internacional.


    Nas décadas de 1950/60/70 o Funcionalismo associado aos estudos de Integração Regional recebeu impulso da revolução behaviorista nas RIs e Ciências Sociais e a combinação se tornou bastante populares na subárea das OIs. Para autores do Funcionalismo (como David Mitrany30), a relevância das OIs poderia inclusive superar, num tempo de longa duração, a primazia estatal no sistema internacional. A cooperação internacional via instituições era considerada capaz de resolver problemas comuns aos estados ou relacionados com a interação destes, limitando progressivamente o horizonte de disputas capazes de serem solucionadas pela força.


    Herz & Hoffmann31 apontam o Funcionalismo como corrente teórica dotada de uma agenda fortemente normativa, propugnando mudanças profundas nas relações internacionais via formação de uma rede de OIs, de caráter funcional, capazes de constranger a política externa dos estados e, por fim, evitar guerras. Esse edifício conceitual se ergueu sobre a ideia de que mudanças graduais nas relações internacionais são possíveis, atendendo ao princípio de que a forma segue a função. Nas áreas técnicas, o interesse comum emerge mais facilmente, originando hábitos de cooperação (entre especialistas). Os resultados da cooperação são posteriormente transferidos para a arena política (processo que Mitrany denomina “transbordamento”32). O bem-estar dos indivíduos seria mais bem atendido com cooperação funcional do que com competição interestatal – o que, na visão funcionalista, fará com que lealdades políticas individuais convirjam gradualmente para as OIs de caráter funcional.


    Os estudos em Integração Regional, por sua vez, ensejavam uma reflexão pioneira sobre a insuficiência dos estados e OIs, tomados isoladamente, para lidar com os “problemas globais” do século XX. Eles ensejaram uma reformulação do Funcionalismo (levada a cabo por autores como Joseph Nye Jr.33 e Ernst Haas, nos seus primeiros escritos34), atribuindo a coalizões transnacionais formadas no interior das OIs (burocracias nacionais e das próprias OIs) a iniciativa de mudança no processo de cooperação, não mais exclusivamente funcional e sim marcadamente político. Até os anos 1980, os estudos de integração forneciam o único conceito considerado amplo o suficiente para ser capaz de estruturar a subárea de estudo. No entanto, a estagnação da integração europeia e críticas epistemológicas e conceituais aos trabalhos produzidos ensejaram uma severa crise nessas vertentes, as relegando às margens do debate (até que surgisse novo fôlego com a consolidação da União Europeia, na década seguinte).


    Retrospectivamente, podemos associar aos anos 1960 a separação analítica entre mecanismos de estabilização do sistema internacional e estudo sobre as práticas das OIs35 – que se provaria de grande relevância futura. Os estudos em OIs passam a se focar nos problemas internacionais que OIs podiam resolver.


    Nos anos 1970, a relação entre características do sistema internacional e o papel das OIs volta a ocupar lugar central na subárea de estudos. Passam a ser abordados padrões de influência que determinam o conteúdo das decisões, os orçamentos, padrões de votação e o planejamento estratégico das OIs36. Preocupações comuns nas análises se referem à transferência de legitimidade coletiva, problemas de formação de agenda, proposições das OIs como fóruns para formação de coalizões transgovernamentais e para coordenação de políticas públicas globais. A diversidade de perspectivas críticas ao Realismo trouxe à tona novamente o estudo das OIs, dentre outros agentes, aliada a uma renovada preocupação com agentes subestatais (agências governamentais). No entanto, o retrospecto tímido de organizações como a ONU nessa década ainda manteve as OIs longe do lugar central dos estudos em RIs.


    Nos anos 1980 têm lugar o predomínio dos estudos em regimes e sobre instituições internacionais, derivando dos debates de 1970 sobre interdependência, declínio da hegemonia dos EUA37 e paralisia da ONU naquele momento. Tendo em vista a persistência de normas internacionais mesmo com o propugnado declínio da hegemonia norte-americana e consequente crise das instituições internacionais engendradas após a Segunda Guerra Mundial, estudos sobre normas – abandonados com o behaviorismo – foram retomados. As análises passaram a enfatizar a formação de princípios, normas, regras e procedimentos que compunham regimes; seu impacto sobre o comportamento dos agentes; a dimensão subjetiva das normas; e a relação entre regimes e outras formas de cooperação internacional (como o Multilateralismo38). O estudo das OIs lentamente emergiu dos estudos em regimes (muitos regimes estão associados a OIs) – em iniciativas tais como os estudos sobre desenho organizacional.


    Seria nos anos 1990 que teria lugar o renascimento, propriamente dito, da subárea de estudos, associado ao renovado otimismo acerca do papel das OIs numa nova ordem internacional pós-Guerra Fria. Além dos debatedores tradicionais das RI (como realistas e liberais), foram incorporados novos instrumentos analíticos, oriundos de outras Ciências Sociais – que conformam o marco teórico deste livro. Cabe ressaltar que o fim da Guerra Fria abriu espaço tanto para um renovado fôlego no estudo das OIs quanto para novas críticas a seu papel no sistema.


    Os anos 1990 não assistiram apenas à entrada em cena de novos instrumentos analíticos oriundos das Ciências Sociais. Houve também um intenso debate entre Realismo e Liberalismo. É contra o pano de fundo desse debate que o marco teórico do presente livro emerge como uma alternativa analítica.


    Realistas e Liberais divergem em uma série de pontos quanto à relevância das instituições internacionais (dentre elas, as OIs). Para as diversas correntes do Realismo, instituições internacionais seriam epifenômenos das relações de poder interestatais fundantes do sistema internacional, tendo seu estudo, pois, limitada relevância39. Os estados não teriam porque buscar cooperar entre si via instituições, seja por demanda própria por autossuficiência, seja por desconfiança quanto ao comportamento de outros estados e, ainda, devido ao problema dos ganhos relativos oriundos da cooperação40.


    Por outro lado, uma das principais manifestações liberais das RI (o Institucionalismo41) dedicou atenção especial a questões conceituais, buscando lançar luz sobre a relevância das instituições internacionais (incluindo OIs) na atualidade. Para Robert Keohane42 as instituições, uma vez criadas pelos estados para resolver problemas através de determinados efeitos, constrangem e moldam o comportamento dos referidos estados, mesmo sendo constantemente desafiadas e reformadas por estes. Instituições provêm informação capaz de tornar mais eficiente a interação interestatal; fornecem garantias contra estados que buscam trapacear no seio de um processo cooperativo; geram, ainda, previsibilidade (a sombra do futuro). Martin & Simmons43 vão além, caracterizando instituições como causas e efeitos da ação estatal – os estados as têm como meio e fim de escolhas estratégicas.


    Realistas e Institucionalistas compartilham um mesmo pressuposto ontológico: os estados são caracterizados como entes racionais maximizadores de determinado conjunto de preferências (os Realistas apenas divergem quanto ao telos da ação estatal – fundamentalmente, a autopreservação num contexto anárquico, que limita sobremaneira a relevância das instituições). Guiados pelo “raciocínio instrumental” weberiano, estados criam instituições (e OIs), como instrumentos para a otimização dos resultados da interação estatal, “reduzindo os custos de transação e gerando previsibilidade no processo”44. Entes racionais como os estados, as OIs têm sua relevância diretamente relacionada com sua capacidade de otimizar a interação estatal relativa a determinado problema – uma questão, sobretudo, de eficiência. Por essa afinidade, vários autores institucionalistas e realistas propugnam a formação de uma perspectiva guarda-chuva, capaz de abrigar ambas as correntes. Esta seria o Racionalismo45.


    Esta linha de abordagem racionalista, apontam Ness e Brechin46, deriva da Ciência Política, ao passo que são mais raras nas Relações Internacionais abordagens sociológicas (fundadas na Sociologia das Organizações) das OIs, preocupadas com o fluxo de conhecimento que têm lugar no interior das OIs e como estas últimas se relacionam com seus criadores, os estados. As OIs, nesse sentido, passariam a ser compreendidas (para além de simples maximizadoras de preferências alheias) como:


    Coletividades vivas interagindo com seus ambientes, contendo membros que buscam usar as organizações para seus fins particulares e que, por vezes, lutam com outros membros a respeito do conteúdo e alocação do produto das organizações. Estas dinâmicas produzem um caráter organizacional distinto através do tempo.47


    Tal abordagem implica problematizar as OIs, colocando-as no centro da reflexão sobre o relacionamento entre diferentes agentes nas RIs (dada sua singularidade48 a ONU merece destaque). Esse movimento de sociologização encontra abrigo, nas RIs, nas perspectivas construtivistas, surgidas no fim dos anos 1980 e início dos anos 1990.


    O Construtivismo afirma que o mundo não é natural – é um artefato, construção social dos seres humanos. Agentes e estruturas sociais são mutuamente constitutivos – nenhum destes precede ontologicamente o outro. A estrutura profunda da sociedade é constituída não apenas por forças materiais, mas igualmente por ideias. Friedrich Kratochwil49 vai buscar em Aristóteles o ser humano como ser social e faz derivar dos atos discursivos a construção do mundo, em oposição à voz animal.


    Vendulka Kubálková, Nicholas Onuf e Paul Kowert50 reconstituem a história das RIs, apontando o Construtivismo como linguagem comum capaz de pôr fim à Torre de Babel da incomensurabilidade paradigmática dos anos 1970. Nunca teria havido consenso a respeito do status das RIs (disciplina? empreendimento interdisciplinar? subdivisão da Ciência Política?). Mudanças drásticas no mundo tornariam irrelevantes tais elucubrações, visto que preocupações globais nunca foram privilégio das RIs. No entanto, houve parco intercâmbio entre RIs e outras disciplinas, mantidas à distância (a segmentação do conhecimento se mostrou indesejável). Fronteiras entre disciplinas, porém, são socialmente construídas – podem mudar. O mundo dos estudiosos inventa novos conceitos e atribui novos sentidos aos já existentes.


    Os autores apresentam o Construtivismo como forma particular de pensar as relações sociais em geral e as relações internacionais em particular51 – uma linguagem comum, atribuindo novos sentidos a conceitos já existentes e criando novos conceitos. O Construtivismo não seria adepto da prática pós-Moderna da desconstrução, tampouco seria “veículo para a emancipação” (não seria uma nova Teoria Crítica52) ou indiferente à pesquisa empírica e à Ciência positivista. Entendido como uma moldura53, o Construtivismo comportaria uma pluralidade de epistemologias e metodologias. Ao “deixar a epistemologia para os filósofos e direcionar a virada linguística das Ciências Sociais para a ontologia”54, o Construtivismo seria o ovo de Colombo capaz de pôr fim à incomensurabilidade paradigmática.


    A diversidade intelectual do Construtivismo torna difícil sua sumarização, especialmente no tocante à pesquisa empírica. Um dado relevante, nesse sentido, é o debate estabelecido entre autores racionalistas55 e o Construtivismo, no fim da década de 1990. No seio desse debate, uma agenda mínima construtivista surge como diferencial em relação ao Racionalismo. Este é o ponto de partida que o livro adota.


    O Construtivismo enfoca a forma como identidades e interesses são socialmente construídos. Incorporando contribuições da Sociologia, autores dessa vertente buscam desvelar a construção social de conceitos-chave da literatura de RIs, como a anarquia e o interesse nacional. A formação de identidades e interesses é enfatizada, bem como relações entre ambos – e, por fim, como se operam mudanças. Não há como explicar o funcionamento do sistema internacional sem lançar mão de ideias, valores, normas e crenças – por conseguinte, esses conceitos tornam-se de suma importância para o estudo das instituições internacionais em geral, e das OIs em particular.


    Um ponto central da abordagem construtivista é a noção de que agentes sociais não existem separados de ambientes sociais e sistemas de significado compartilhado – cultura56. Nossas identidades são impactadas por ambientes sociais; ao mesmo tempo, nossas práticas (de forma contínua) criam, reproduzem, mudam culturas. A ontologia construtivista considera que agentes e estruturas sociais são mutuamente constitutivos.


    Práticas discursivas e de comunicação são veículos para a reprodução da sociedade, bem como para mudanças. Através de práticas, agentes conferem sentido ao mundo e definem as atividades que que nele empreendem. Práticas discursivas e de comunicação também produzem relações de poder, ensejam desigualdade de acesso a recursos materiais, moldam a forma como problemas são tratados e filtram questionamentos. Os agentes sociais continuamente justificam linguisticamente seu comportamento e podem mudá-lo, como efeito do processo comunicativo.
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